
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.057 - AM (2017/0307723-2)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : FRANCISCA HELENA DA SILVA LISBOA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
AGRAVADO  : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADORES : ANA MARCELA GRANA DE ALMEIDA  - AM007513 
   ELLEN FLORÊNCIO SANTOS ROCHA E OUTRO(S) - AM002752 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DEFENSORIA PÚBLICA INTEGRANTE DO MESMO 

ENTE FEDERATIVO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL 

SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC/73. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 421 

DO STJ. ENTENDIMENTO DOMINANTE NO ÂMBITO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 07/02/2018, que julgou 

recurso interposto contra decisão que inadmitira Recurso Especial, publicada na vigência do 

CPC/73.

II. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.108.013/RJ 

(Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJe de 22/06/2009) e do REsp 1.199.715/RJ (Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 12/04/2011), ambos sob o rito do art. 543-C do CPC/73, 

firmou entendimento no sentido de não serem devidos honorários advocatícios à Defensoria 

Pública, quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público à qual pertença ou que 

integre a mesma Fazenda Pública.

III. Esse entendimento prevalece mesmo após o advento das Emendas Constitucionais 

74/2013 e 80/2014 e da Lei Complementar 132/2009, que deu nova redação ao inciso XXI do 

art. 4º da Lei Complementar 80/94, na medida em que "a atual redação do art. 4º, XIX, da LC 

80/1994 não produz qualquer alteração no quadro analisado por esta Corte Superior, pois, 

desde o momento da criação do mencionado verbete sumular, teve-se em conta a autonomia 

funcional e administrativa do órgão. Além disso, o custeio de suas atividades continua sendo 

efetuado com recursos do Estado-membro ao qual pertence" (STJ, AgInt no REsp 

1.516.751/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/02/2017). No 

mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.690.067/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/06/2018; AgInt no AREsp 1.124.082/AM, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/05/2018; AgInt no AREsp 1.206.784/AM, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/05/2018; REsp 

1.703.192/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017; 

AgInt no REsp 1.560.642/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 09/05/2017; AgInt no REsp 1.516.751/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 23/02/2017; AgRg no REsp 1.579.112/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/03/2016. Incidência da Súmula 568/STJ.
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IV. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 25 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.057 - AM (2017/0307723-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

por FRANCISCA HELENA DA SILVA LISBOA, em 13/04/2018, contra decisão da minha lavra, 

publicada em 07/02/2018, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto por FRANCISCA 

HELENA DA SILVA LISBOA, em 03/08/2017, contra decisão do Tribunal 

de Justiça do Estado do Amazonas, que inadmitiu o Recurso Especial, 

manejado contra acórdão assim ementado:

'APELAÇÃO - AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - 

AUTOR REPRESENTADO POR DEFENSOR PÚBLICO - 

SENTENÇA QUE DEIXA DE CONDENAR A FAZENDA PÚBLICA EM 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - APELO DECIDIDO EM 

CONFORMIDADE COM SÚMULA 421 DO STJ - IMPOSSIBILIDADE 

JURÍDICA DE CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS 

QUANDO A DEFENSORIA PÚBLICA ATUA CONTRA A FAZENDA 

QUE A REMUNERA - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO - 

DECISÓRIO MANTIDO' (fls. 107/113e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, 

do permissivo constitucional, a parte ora agravante aponta violação do 

art. 4°, XXI, da Lei Complementar 80/94, com redação dada pela Lei 

Complementar 132/2009, ao fundamento de que a Defensoria Pública 

Estadual faz jus aos honorários advocatícios mesmo quando litiga contra 

Ente Pública que integra, em razão da superação da Súmula 421/STJ.

Por fim, requer 'o conhecimento e provimento do presente Recurso 

Especial, uma vez que estão preenchidos todos os requisitos recursais, 

(...), para, no mérito, dar provimento à impugnação, cassando o acórdão 

recorrido tendo em vista a violação dos dispositivos legais indicados' (fl. 

132e).

Contrarrazões a fls. 134/139e.

Negado seguimento ao Recurso Especial (fls. 141/145e), foi interposto o 

presente Agravo (fls. 150/161e).

Contraminuta a fls. 165/173e.

A irresignação não merece prosperar.

No caso, o Tribunal de Origem rejeitou a pretensão recursal, ao 

fundamento de que, nos moldes da Súmula 421/STJ, os honorários 

advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua 

contra a pessoa jurídica de Direito Público a qual pertença, mesmo após 
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a edição da Lei Complementar 132/2009 (fls. 107/113e), o que está em 

sintonia com o entendimento atual e dominante no âmbito do STJ, no 

sentido de que não são devidos honorários advocatícios à 

Defensoria Pública quando atua contra a pessoa jurídica de 

direito público da qual é parte integrante (STJ, REsp 1.108.013/RJ, 

Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJe de 22/06/2009).;

Esse entendimento prevalece mesmo após o advento das Emendas 

Constitucionais 74/2013 e 80/2014 e da Lei Complementar 

132/2009, que deu nova redação ao inciso XXI do art. 4º da Lei 

Complementar 80/94. Confira-se, a propósito, recentes julgados sobre 

o tema: 

'AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS. 

PRETENSÃO AJUIZADA CONTRA O ENTE FEDERADO. NÃO 

CABIMENTO. SÚMULA 421/STJ.

1. 'Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 

Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito 

público à qual pertença' (Súmula 421/STJ).

2. Ressalta-se que esse posicionamento continua 

prevalecendo mesmo após a alteração do art. 4º, XXI da Lei 

Complementar nº 80/1994 pela Lei Complementar nº 132/2009, 

conforme verifica-se nos recentes precedentes: AgInt no REsp 

1516751/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017; AgInt no REsp 

1560642/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 09/05/2017; AgInt no REsp 

1590212/AM, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 11/11/2016; AgRg no REsp 

1.579.112/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016.

3. Agravo interno a que se nega provimento' (STJ, AgInt no AREsp 

1.088.952/AM, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 21/09/2017).

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. INSS. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS À DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. 

CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PESSOA JURÍDICA DE 

DIREITO PÚBLICO INTEGRANTE DA MESMA FAZENDA PÚBLICA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 421/STJ.

1. 'Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 
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Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito 

público à qual pertença' (Súmula 421/STJ).

2. Igualmente, são indevidos honorários advocatícios à Defensoria 

Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público 

que integra a mesma Fazenda Pública. Precedente: AgRg no REsp 

1.482.102/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, Primeira 

Turma, DJe 22/9/2016.

3. Agravo interno não provido' (STJ, AgInt no REsp 1.560.642/PR, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

09/05/2017).

'PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

PAGAMENTO EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. 

ESTADO-MEMBRO VENCIDO. DESCABIMENTO. SÚMULA 421/STJ.

1. 'Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 

Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito 

público à qual pertença' (Súmula 421/STJ).

2. A atual redação do art. 4º, XIX, da LC 80/1994 não produz 

qualquer alteração no quadro analisado por esta Corte 

Superior, pois, desde o momento da criação do mencionado 

verbete sumular, teve-se em conta a autonomia funcional e 

administrativa do órgão. Além disso, o custeio de suas 

atividades continua sendo efetuado com recursos do 

Estado-membro ao qual pertence.

3. Agravo interno a que se nega provimento' (STJ, AgInt no REsp 

1.516.751/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 23/02/2017).

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

PAGAMENTO EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, 

POR PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTEGRANTE DA 

MESMA FAZENDA PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA 

CONFIRMADA, NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 

1.108.013/RJ, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS 

REPETITIVOS. SÚMULA 421/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno, interposto contra decisão monocrática publicada 

em 24/05/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra 

decisum publicado na vigência do CPC/73.

II. Trata-se, na origem, de ação ordinária proposta pela parte ora 

agravante - representada pela Defensoria Pública da União -, em 
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desfavor da Universidade Federal do Amazonas - UFAM - 

instituição federal de ensino superior, mantida pela União, como 

entidade da administração indireta -, objetivando a procedência da 

ação, para garantir, ao autor, o direito de matrícula no curso de 

Geografia. O Juízo de 1º Grau julgou procedente o pedido e 

condenou a parte ora agravada ao pagamento das custas 

processuais e dos honorários advocatícios de 10% sobre o valor da 

causa.

III. Com efeito, 'a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp 1.108.013/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, 

submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, afirmou entendimento 

no sentido de que não são devidos honorários advocatícios à 

Defensoria Pública quando esta atua contra a pessoa jurídica de 

Direito Público da qual é parte integrante' (STJ, AgRg no AREsp 

604.755/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 20/03/2015).

IV. O acórdão de 2º Grau - em conformidade com a jurisprudência 

atual e dominante desta Corte, consolidada na Súmula 421/STJ, 

segundo a qual 'os honorários advocatícios não são devidos à 

Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de 

direito público à qual pertença' - deu parcial provimento à Apelação 

da Fundação Universidade do Amazonas, para afastar a sua 

condenação ao pagamento de honorários advocatícios. Interposto 

Recurso Especial, pela parte ora agravante, a decisão impugnada 

não conheceu do Recurso Especial, com fundamento na Súmula 

421/STJ e no art. 255, § 4º, I, do RISTJ. No mesmo sentido: STJ, 

AgInt no AREsp 855.023/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 12/05/2016; AgRg no REsp 

1.560.033/MT, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 13/05/2016; AgRg no REsp 1.463.225/PB, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/02/2015.

V. Agravo interno improvido' (STJ, AgInt no REsp 1.590.212/AM, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

11/11/2016).

'PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR 

IDADE RURAL. PARTE AUTORA ASSISTIDA POR DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 

CABIMENTO. CONFUSÃO CARACTERIZADA. INTELIGÊNCIA DA 

SÚMULA 421/STJ.

1. Discute-se nos autos a aplicação ou não da Súmula 421/STJ 

quando a Defensoria Pública da União demanda contra o INSS.

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
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julgamento do REsp 1.199.715/RJ, representativo de 

controvérsia, de Relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

julgado em 16/2/2011 pela Corte Especial, publicação no DJe 

de 12/4/2011, firmou o entendimento de que não são devidos 

honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela 

atua contra pessoa jurídica de direito público que integra a 

mesma Fazenda Pública.

3. Hipótese em que a Fazenda Pública abarca tanto a 

autarquia previdenciária quanto a Defensoria Pública da 

União. Incidência da Súmula 421/STJ.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no REsp 1.579.112/SP, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

15/03/2016).

'ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA. TRATAMENTO DE SAÚDE. 

HONORÁRIOS. ENTES FEDERATIVOS DIVERSOS. CABIMENTO. 

REDUÇÃO DO VALOR. INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte de Justiça sedimentou 

entendimento no sentido de que são devidos honorários em 

favor da Defensoria Pública, quando esta atua contra ente 

federativo diverso do qual é parte integrante, conforme 

estabelece a Súmula 421 do STJ, não se podendo excluir a 

fixação de honorários sob o argumento de que a demanda 

configura judicialização de massa.

2. Estabelecidos os honorários em patamar razoável e 

proporcional, não há motivos para sua alteração nesta seara.

3. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

REsp 1.368.941/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 01/07/2015).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONFUSÃO ENTRE CREDOR E 

DEVEDOR CONFIGURADA. INTELIGÊNCIA DO RECURSO 

ESPECIAL Nº 1.108.013/RJ SUBMETIDO AO RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 421/STJ.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp 1.108.013/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, 

submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, firmou o 

entendimento de que são devidos honorários advocatícios 

sucumbenciais em favor da Defensoria Pública quando 

patrocina demanda ajuizada contra Ente Federativo diverso 
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do qual ela pertence.

2. No presente caso, contudo, a Defensoria Pública atua 

contra pessoa jurídica de direito público da qual é parte 

integrante, não sendo devidos honorários advocatícios, nos 

termos da Súmula 421/STJ.

3. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no AREsp 

538.129/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 24/09/2014).

'ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. 

PRETENSÃO AJUIZADA CONTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 

PÚBLICO DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA FEDERAL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO INCABÍVEL.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp 1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 

543-C do CPC, da relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

julgado em 16/2/11, firmou entendimento no sentido de que 

não serem devidos honorários advocatícios à Defensoria 

Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito 

público que integra a mesma Fazenda Pública.

2. A Defensoria Pública da União, a Universidade Federal de 

Pelotas e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira - INEP são mantidos com 

recursos da União, daí porque, em observância da Súmula 

421/STJ, não são devidos honorários advocatícios.

3. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

REsp 1403545/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 27/08/2014).

Desse modo, incide, na espécie, da Súmula 568/STJ, segundo a qual 'o 

relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 

ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 

acerca do tema'.

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, 

conheço do Agravo para negar provimento do Recurso Especial" (fls. 

180/185e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"II. AS RAZÕES DO RECURSO:

2.1 A nulidade da decisão por inobservância ao dever de 

fundamentação adequada 
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O Código de Processo Civil de 2015 impõe, como decorrência da 

garantia prevista no artigo 93, IX, da Constituição Federal, um dever 

específico de fundamentação, alcançando qualquer decisão judicial, 

inclusive as decisões monocráticas.

Essa nova ótica, sob a qual se passa a encarar o encargo, conclama do 

órgão julgador, especificamente em relação ao caso dos presentes 

autos, à luz do artigo 489, §1º, IV, do Diploma Processual, o 

enfrentamento de todos os argumentos deduzidos no processo capazes 

de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador.

Porém, a decisão, desviando-se da diretriz lógica, negou seguimento ao 

recurso interposto sem se manifestar sobre o precedente do Supremo 

Tribunal Federal vindicado (Ação Rescisória 1.937/DF), que asseverou a 

possibilidade de condenação da União ao pagamento de honorários 

sucumbenciais em favor da Defensoria Pública Federal.

Como se denota, os fundamentos determinantes do precedente do 

Supremo Tribunal Federal infirmam a aplicação do entendimento firmado 

no enunciado sumular n.º 421 do Superior Tribunal de Justiça.

Assim, o julgador deveria, necessariamente, se manifestar sobre o 

'overrulling da ratio decidendi' do enunciado sumular n.º 421 do Superior 

Tribunal de Justiça, pelo Supremo Tribunal Federal. O cotejo da decisão 

demonstra, objetivamente, a omissão em relação a este ponto (ao qual 

sequer houve menção), acometendo o ato decisório de inarredável 

nulidade, porque carente de fundamentação adequada, e descurando de 

dúvidas a caracterização de error in procedendo.

2.2 A impossibilidade de julgamento unipessoal

É certo que o Legislador Processual, objetivando a implantação de uma 

sistemática coerente de precedentes, elencou, no art. 927 do CPC, 

qualitativamente, os precedentes de observação obrigatória, pelos 

Tribunais e juízes.

Essa necessidade de observação aos precedentes vinculantes, aliada à 

busca pela dinamização da prestação jurisdicional, autoriza, nas 

hipóteses previstas no art. 932 do CPC, o julgamento unipessoal da 

causa, evadindo-se, por expressa autorização legal, à regra da 

colegialidade das decisões nos Tribunais.

Em consonância, o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, no 

art. 253, II, b, autoriza o não provimento do Recurso Especial, cuja tese 

seja contrária à fixada em regime de recurso repetitivo.

Com escoro em tais dispositivos, a Ministra Relatora, por encontrar-se o 

aresto recorrido em consonância com o entendimento desta Corte 

Especial, negou, monocraticamente, ao Agravo em Recurso Especial 
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interposto.

A decisão unipessoal, para substanciar sua disposição, coleciona 

julgados que tão-somente replicam os fundamentos determinantes do 

verbete nº 421 da súmula do Superior Tribunal de Justiça e do Recurso 

Especial n.º 1.108.013/RJ, sem se atentar para a existência de causas 

extintivas e modificativas dos precedentes indicados, reconhecidamente 

atestadas pelo Supremo Tribunal de Justiça, que impedem, 'in casu', o 

juízo monocrático.

2.3 A evolução jurisprudencial pelo Supremo Tribunal Federal e 

pelo Tribunal de Justiça do Amazonas 

O ato decisório não se atenta à existência de causas extintivas e 

modificativas do precedente colacionado, reconhecidamente atestadas 

pelo Supremo Tribunal Federal, que, como ventilado, impossibilitam a 

decisão unipessoal.

Desde a edição do enunciado sumular n.º 421, do Superior Tribunal de 

Justiça, a Defensoria Pública, irresignada e insistentemente, sempre se 

insurgiu contra a aplicação da tese jurídica firmada para vedar a 

percepção de honorários sucumbenciais quando a parte vencida era a 

Fazenda Pública Estadual.

Obstinada, a Instituição, assim como o fez no Agravo em Recurso 

Especial e no próprio Recurso Especial, soía elucidar, didaticamente, 

para (i) a inexistência, em razão da independência e da autonomia 

(financeira, administrativa e funcional) da Defensoria Pública, de 

confusão entre o credor e o devedor da obrigação, (ii) a inaplicabilidade 

do enunciado sumular pela superveniência da Lei Complementar n.º 132 

de 2009, (iii) a errônea formalização do enunciado sumular n.º 421 à 

égide de precedentes proferidos antes do advento da sobredita lei e (iv) 

a desvinculação absoluta das verbas sucumbenciais ao orçamento anual 

ou ao Ente Estatal.

Todos os argumentos alinhavados convergem para um único sentido:

a irrelevância, para a condenação ao pagamento de honorários 

sucumbenciais, da existência, ou não, de personalidade jurídica da 

Defensoria Pública, ante a sua completa à Fazenda Pública.

O Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação 

Rescisória 1937, enfrentou diretamente a controvérsia e afastou o 

argumento de confusão e condenou a União ao pagamento de 

honorários sucumbenciais em favor da Defensoria Pública da União, cuja 

ementa se observa a seguir:

'Agravo Regimental em Ação Rescisória. 2. Administrativo. 

Extensão a servidor civil do índice de 28,86%, concedido aos 

Documento: 1756743 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/10/2018 Página  10 de 4



 
 

 

militares. 3. Juizado Especial Federal. Cabimento de ação 

rescisória. Preclusão. Competência e disciplina previstas 

constitucionalmente. Aplicação analógica da Lei 9.099/95. 

Inviabilidade. Rejeição. 4. Matéria com repercussão geral 

reconhecida e decidida após o julgamento da decisão rescindenda. 

Súmula 343 STF. Inaplicabilidade. Inovação em sede recursal. 

Descabimento. 5. Juros moratórios. Matéria não arguida, em sede 

de recurso extraordinário, no processo de origem rescindido. 

Limites do Juízo rescisório. 6. Honorários em favor da Defensoria 

Pública da União. Mesmo ente público. Condenação. Possibilidade 

após EC 80/2014. 7. Ausência de argumentos capazes de infirmar 

a decisão agravada. Agravo a que se nega provimento. 8. 

Majoração dos honorários advocatícios (art. 85, § 11, do CPC). 9. 

Agravo interno manifestamente improcedente em votação unânime. 

Multa do art. 1.021, § 4o, do CPC, no percentual de 5% do valor 

atualizado da causa. (Supremo Tribunal Federal, Tribunal Pleno, 

Ação Rescisória nº 1937/DF, Ministro Relator Gilmar Mendes, DJE 

09/08/2017).

Debruçando-se sobre a questão, o Pleno asseverou que a modificação 

na legislação infraconstitucional correlata às Defensorias Púbicas, 

seguindo a toada das alterações constitucionais, possibilitou a 

condenação do Ente Federativo pode ser condenado ao pagamento de 

verbas sucumbenciais:

'Antes das alterações constitucionais, o entendimento dos Tribunais 

pátrios estava consolidado no sentido de que não poderia a União 

ser condenada a pagar tais verbas sucumbenciais a favor da 

Defensoria Pública em demandas nas quais figurassem em polos 

adversos.

Nesta Corte, a questão foi apreciada no RE 592.730 RG (tema 

134), no qual se entendeu não haver repercussão geral da matéria. 

Confira-se a ementa do acórdão:

'DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DEFENSORIA PÚBLICA 

REPRESENTANDO LITIGANTE VENCEDOR EM DEMANDA 

AJUIZADA CONTRA O PRÓPRIO ESTADO AO QUAL O 

REFERIDO ÓRGÃO ESTÁ VINCULADO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL'. (RE 592.730 RG, Rel. Min. 

Menezes Direito, Tribunal Pleno, DJe 21.11.2008) 

Após as mencionadas alterações constitucionais, a redação do art. 
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4º da LC 80/94 passou a atribuir à Defensoria Pública a 

prerrogativa de receber verbas sucumbenciais provenientes de sua 

atuação, in verbis:

'Art. 4º. São funções institucionais da Defensoria Pública, 

dentre outras:

(...)

XXI – executar e receber as verbas sucumbenciais 

decorrentes de sua atuação, inclusive quando devidas por 

quaisquer entes públicos, destinando-as a fundos geridos 

pela Defensoria Pública e destinados, exclusivamente, ao 

aparelhamento da Defensoria Pública e à capacitação 

profissional de seus membros e servidores'.

Percebe-se, portanto, que, após as Emendas Constitucionais 

45/2004, 74/2013 e 80/2014, houve mudança da legislação 

correlata à Defensoria Pública da União, permitindo a condenação 

da União em honorários advocatícios em demandas patrocinadas 

por aquela instituição de âmbito federal, diante de sua autonomia 

funcional, administrativa e orçamentária, cuja constitucionalidade foi 

reconhecida no seguinte precedente (...)'.

Inclusive, a evolução jurisprudencial, no âmbito local, é igualmente 

palpável. O Tribunal de Justiça do Amazonas, conforme entendimento 

externalizado por todas suas Câmaras Cíveis, reconhecido o 'overruling' 

dos precedentes, como se pode inferir:

'EMENTA: APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO ORDINÁRIA. DIREITO À 

SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PESSOA 

VULNERÁVEL. PRIMAZIA DO DIREITO À VIDA. CONDENAÇÃO EM 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA DEFENSORIA 

PÚBLICA. SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO DE SÚMULA N. 421/STJ. 

OVERRULING DOS PRECEDENTES. RECURSO DO ESTADO 

IMPROVIDO. RECURSO DO PARTICULAR PROVIDO. (...) Diante 

de recente julgado do STF (AR 1937), corrobora-se a superação 

dos precedentes que ensejaram o enunciado de súmula n. 

421/STJ, ocasionando o 'overruling' do entendimento no sentido de 

tornar possível a condenação em honorários advocatícios em favor 

da Defensoria Pública quando atuar contra a Fazenda Pública de 

sua esfera; (TJAM, Segunda Câmara Cível Apelação Cível nº 

0631359-40.2014.8.04.0001, Relator Desembargador Ari Jorge 

Moutinho da Costa).'
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'EMENTA – DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA. DEVER DE 

FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE AFASTADA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. DEFENSORIA PÚBLICA. 

MESMO ENTE FEDERADO. POSSIBILIDADE. APELAÇÃO CÍVEL 

CONHECIDA E PROVIDA. 

I – Não viola o disposto no art. 93, IX, da CF/88, a decisão que 

apresenta seus fundamentos de forma sucinta.

II – Após a Emenda Constitucional n.° 80/2014, que consolidou a 

autonomia orçamentária da Defensoria Pública, são-lhe devidos 

honorários advocatícios de sucumbência mesmo nas ações em que 

patrocina interesse contrário ao ente federado que integra. 

Precedente do Supremo Tribunal Federal.

III – Apelação cível conhecida e provida. Condenação em 

honorários. (TJAM, Terceira Câmara Cível Apelação Cível nº 

0612236-90.2013.8.04.0001, Relatora Desembargadora Nélia 

Caminha Jorge).'

'EMENTA: APELAÇÕES CÍVEIS. CIVIL E PROCESSO CIVIL.1) 

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 1.1) PRIMEIRO RECURSO. REGRA 

DA DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA TOTAL.IRRESIGNAÇÃO 

QUE SE VOLTA UNICAMENTE A ATACAR SUPOSTA AUSÊNCIA DE 

CONDENAÇÃO DA REQUERIDA AO PAGAMENTO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS À REQUERENTE. CONDENAÇÃO 

EXISTENTE NA SENTENÇA.1.2) SEGUNDO RECURSO.REGRA DA 

DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA PARCIAL. TÓPICO QUE SE 

LIMITA A DISCUTIR A RESPEITO DA ILEGALIDADE DA 

TRANSFERÊNCIA DO IMÓVEL.SENTENÇA QUE EXPRESSAMENTE 

AFIRMA QUE O ATO É ILEGAL, MAS DEVE SER MANTIDO PARA A 

DEVIDA TUTELA À SEGURANÇA JURÍDICA. FUNDAMENTO NÃO 

ATACADO. 2) JUÍZO DE MÉRITO. DEFENSORIA PÚBLICA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FACE DE ENTIDADE 

ADMINISTRATIVA VINCULADA AO ENTEQUE INTEGRA. 

CABIMENTO. SUPERAÇÃO, PELO STF, DO ENTENDIMENTO DO 

STJ. AUTONOMIA FINANCEIRA DA DEFENSORIA EM FACE DO 

PODER EXECUTIVO.3) PRIMEIRO RECURSO NÃO CONHECIDO.4) 

SEGUNDO RECURSO PARCIALMENTECONHECIDO E 

DESPROVIDO.

(...) 2. Após sucessivas reformas constitucionais, a Defensoria 

Pública passou a ostentar status institucional análogo ao do 

Ministério Público. Gradativamente foi-lhe conferida cada vez maior 

autonomia como forma de melhor tutelar o interesse dos 

necessitados (art. 134 da CRFB). Dentro desse amplo espectro de 

autonomia encontra-se seu completo desligamento do Poder 
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Executivo nos aspectos administrativo (gerência própria de seus 

serviços), orçamentário (possibilidade de propor seu próprio 

orçamento) e financeiro (separação de rubricas orçamentárias, 

tornando a instituição senhora de seus próprios gastos) a partir da 

Emenda Constitucional nº 45/04. A elevada autonomia do órgão 

defensorial culminou, em 2009, na inserção, na Lei Complementar 

nº 80/94, de disposição normativa permissiva de execução (e 

antecedente condenação) de honorários advocatícios mesmo em 

face do Ente Público que integra (art. 4º, XXI). O texto normativo, ao 

adotar a expressão 'quaisquer entes públicos', não deixava dúvidas 

a respeito dessa possibilidade.3.Todavia, o Superior Tribunal de 

Justiça, em dois precedentes dotados de força obrigatória (art. 927, 

II e III), chegou à conclusão de que citado preceito deveria ser lido 

em consonância com o art. 381 do Código Civil, consagrador do 

instituto da confusão. Por ter natureza orgânica, segundo o STJ, a 

Defensoria Pública não poderia ser credora do Ente Público que 

integra (enunciado sumular nº 421): polo ativo e passivo da relação 

obrigacional seriam ocupados pelo próprio Ente, e não por um de 

seus órgãos. Para o STJ, também haveria confusão na hipótese em 

que a Defensoria Pública estivesse litigando contra Entidade de 

Direito Público integrante da Administração Indireta do mesmo Ente 

Federativo, visto que, nessas hipótese, o dinheiro público que 

custeia as atividades da entidade autárquica seriam provenientes 

do Ente Federado (Resp. 1.199.715, submetido à sistemática do 

art. 543-C do então vigente CPC/73).4. Em histórica decisão 

tomada nos autos da Ação Rescisória de nº 1.937, o Tribunal Pleno 

do Supremo Tribunal Federal posicionou-se, por unanimidade, de 

forma diversa. Diante da autonomia financeira da Defensoria 

Pública em face do Ente Público que integra, concluiu-se ser 

possível a condenação ao pagamento de verba honorária ao órgão 

defensorial. 5.Com efeito, a natureza orgâni ca da Defensoria 

Pública não pode ser levantada com o óbice à condenação 

precisamente em virtude de sua autonomia, que afasta um dos 

requisitos necessários à caracterização da confusão: a efetiva 

confusão de patrimônios. Por contar com orçamento próprio, a 

Defensoria Pública, e não o próprio Estado, materializado em seu 

Poder Executivo, seria credora da verba honorária, que deve ser 

destinada aos Fundos geridos pela Defensoria, voltados 

exclusivamente ao aparelhamento do órgão e à capacitação 

profissional de seus membros e servidores (art. 4º, XXI, da LC nº 

80/94 e art. 6º da Lei Complementar nº 01/90). Em outras palavras, 

nas hipóteses em que o Estado – materializado em seu Poder 

Executivo – é condenado ao pagamento de honorários advocatícios 
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à Defensoria Pública, há unicidade de pessoas, mas distinção de 

patrimônios. A autonomia financeira faz com que continue a existir 

uma dualidade 'credor-devedor' mesmo quando inexistente mais de 

uma pessoa jurídica. 6.Primeiro recurso não conhecido. 7.Segundo 

recurso parcialmente conhecido e desprovido (TJAM, Primeira 

Câmara Cível, Apelação Cível nº 0613117-96.2015.8.04.0001, 

Relator Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima).

Em razão das sensíveis mudanças infraconstitucionais e constitucionais, 

frutos de intervenções acuradas do Poder Legislativo e do Poder 

Constituinte para fortalecer a atuação institucional da Defensoria Pública 

e provocar substanciais alterações de cunho estrutural, é impossível 

insistir, sob todas as óticas, na aplicação de referido entendimento 

sumular.

Simples leitura transparece, de modo claro e objetivo, que o ato decisório 

foi prolatado à margem das alterações fáticas e jurisprudenciais, que 

infirmaram a aplicação do procedente indicado pela Relatora, e, por isso, 

impedem, com sustento nele, o julgamento monocrático do Agravo em 

Recurso Especial" (fls. 195/208e).

Por fim, requer "a Agravante o regular processamento do presente recurso de 

Agravo e o seu provimento, tendo em vista que os pressupostos recursais para o recurso 

especial foram devidamente preenchidos. Na oportunidade, reitera a Agravante os pedidos do 

Agravo em Recurso Especial, no sentido de conhecê-lo e provê-lo, para que seja o Estado do 

Amazonas condenado ao pagamento dos honorários sucumbenciais em favor da Defensoria 

Pública do Estado do Amazonas, levando em conta, ainda, o trabalho adicional realizado em 

grau recursal, conforme o art. 85, § 11, do Código de Processo Civil" (fl. 207e).

Impugnação da parte agravada, a fls. 211/216e, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.057 - AM (2017/0307723-2)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

De início, rejeito a alegada intempestividade do Agravo interno, suscitada 

na impugnação, a fls. 211/216e, na medida em que o Ministério Público, a Advocacia-Geral da 

União e a Defensoria Pública possuem a prerrogativa de intimação pessoal das decisões 

judiciais, de sorte que o prazo recursal deve ser contado a partir da data da entrega dos 

autos na sua repartição administrativa, ou, se a intimação ocorrer por Oficial de Justiça ou 

pelo Correio, o prazo se inicia com a juntada do mandado cumprido ou do aviso de 

recebimento aos autos (STJ, REsp 1.696.764/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

Por outro lado, não prospera a alegada nulidade do decisum agravado, por 

inobservância ao dever de fundamentação adequada, suscitada nas razões do Agravo 

interno, porquanto é firme o entendimento, no âmbito do STJ, no sentido de que "não há que 

se falar em nulidade da decisão proferida, por ofensa ao art. 489, § 1º, V, do Novo Código de 

Processo Civil, quando o julgador decidiu de forma fundamentada, identificando de 

forma clara e objetiva as teses adotadas, e ainda amparado em precedentes que se 

ajustam ao caso concreto" (STJ, AgInt no REsp 1.624.685/MG, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/12/2016), como ocorre na espécie.

No mesmo sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXILIARES DE SERVIÇOS GERAIS 

DO MUNICÍPIO (COZINHEIRAS E FAXINEIRAS). PRETENSÃO DE 

PAGAMENTO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. LAUDOS DE 

CONDIÇÕES DE TRABALHO CONFLITANTES. NECESSIDADE DE 

REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO 

DE DEFESA ACOLHIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, DIANTE DO 

ACERVO FÁTICO DA CAUSA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática publicada em 

1º/08/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisão 

que inadmitira o Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/73.

II. Não há que se falar em nulidade da decisão ora agravada, 'por 

ofensa ao art. 489, §1º, V, do Novo Código de Processo Civil, 

quando o julgador decidiu de forma fundamentada, identificando 

de forma clara e objetiva as teses adotadas, e ainda amparado em 
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precedentes que se ajustam ao caso concreto' (STJ, AgInt no REsp 

1.624.685/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

16/12/2016).

(...)

VI. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 933.697/SC, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

06/04/2017).

Também não merece acolhida a alegada impossibilidade de julgamento 

unipessoal, de vez que a questão ora controvertida possui entendimento dominante nesta 

Corte, fato esse que autoriza a apreciação monocrática do apelo, nos termos da Súmula 568 

do STJ ("O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 

provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema") e do art. 

255, § 4º, II, do RISTJ.

Esta Corte, ao proceder à interpretação do art. 557 do CPC/73, firmou o 

entendimento de que, já tendo sido julgada a matéria, pelo STJ, em inúmeros precedentes, é 

atribuída ao Relator a apreciação monocrática do Recurso Especial. 

Ademais, tem-se que, na forma da jurisprudência desta Corte, o posterior 

julgamento do recurso, pelo órgão colegiado, na via do Agravo regimental/interno, tem o 

condão de sanar qualquer eventual má aplicação da regra contida no citado dispositivo. 

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 494.663/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 09/06/2014; EDcl no AgRg no REsp 1.188.501/SP, Rel. Ministro 

PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/03/2014.

Esse mesmo entendimento, aplica-se, mutatis mutandis, à sistemática 

advinda com o novo Código de Processo Civil, razão pela qual não há como se vislumbrar a 

ocorrência de afronta ao art. 932 do CPC/2015, em face do disposto no enunciado da Súmula 

568/STJ e no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ.

Por fim, quanto à questão de fundo, a Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do REsp 1.108.013/RJ (Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJe de 

22/06/2009) e do REsp 1.199.715/RJ (Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 

12/04/2011), ambos sob o rito do art. 543-C do CPC/73, firmou entendimento no sentido de 

não serem devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua 

contra pessoa jurídica de direito público, à qual pertença ou que integre a mesma 

Fazenda Pública.

Eis a ementa dos referidos julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 

SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA. CÓDIGO CIVIL, ART. 381 

(CONFUSÃO). PRESSUPOSTOS.

1. Segundo noção clássica do direito das obrigações, ocorre confusão 
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quando uma mesma pessoa reúne as qualidades de credor e devedor.

2. Em tal hipótese, por incompatibilidade lógica e expressa previsão legal 

extingue-se a obrigação.

3. Com base nessa premissa, a jurisprudência desta Corte tem 

assentado o entendimento de que não são devidos honorários 

advocatícios à Defensoria Pública quando atua contra a pessoa 

jurídica de direito público da qual é parte integrante.

4. A contrario sensu, reconhece-se o direito ao recebimento dos 

honorários advocatícios se a atuação se dá em face de ente federativo 

diverso, como, por exemplo, quando a Defensoria Pública Estadual atua 

contra Município.

5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no 

art. 543-C do CPC e à Resolução nº 8/2008-STJ" (STJ, REsp 

1.108.013/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJe de 

22/06/2009).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA. 

RIOPREVIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO EM 

FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

NÃO CABIMENTO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. 'Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 

Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito 

público à qual pertença' (Súmula 421/STJ).

2. Também não são devidos honorários advocatícios à Defensoria 

Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público 

que integra a mesma Fazenda Pública.

3. Recurso especial conhecido e provido, para excluir da condenação 

imposta ao recorrente o pagamento de honorários advocatícios" (STJ, 

REsp 1.199.715/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 12/04/2011).

Esse entendimento prevalece mesmo após o advento das Emendas 

Constitucionais 74/2013 e 80/2014 e da Lei Complementar 132/2009, que deu nova 

redação ao inciso XXI do art. 4º da Lei Complementar 80/94, na medida em que "a atual 

redação do art. 4º, XIX, da LC 80/1994 não produz qualquer alteração no quadro analisado por 

esta Corte Superior, pois, desde o momento da criação do mencionado verbete sumular, 

teve-se em conta a autonomia funcional e administrativa do órgão. Além disso, o custeio de 

suas atividades continua sendo efetuado com recursos do Estado-membro ao qual pertence" 

(STJ, AgInt no REsp 1.516.751/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 23/02/2017).

Confiram-se, a propósito, recentes julgados sobre o tema: 
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"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. HONORÁRIOS DA SUCUMBÊNCIA. DEFENSORIA 

PÚBLICA. IMPOSSIBLIDADE. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO 

ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 

SÚMULA 421/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

(...)

II - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.199.715/RJ, 

submetido ao rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o 

qual não são devidos honorários advocatícios à Defensoria 

Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público 

à qual integra, originando o Enunciado Sumular n. 421/STJ.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.690.067/RS, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

25/06/2018).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE 

SUCUMBÊNCIA. DEFENSORIA PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL 

SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC/1973. 

SÚMULA 421/STJ.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp 1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73, 

da relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/2/11, 

firmou entendimento no sentido de não serem devidos 

honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua 

contra pessoa jurídica de direito público à qual pertença ou que 

integra a mesma Fazenda Pública.

2. 'A atual redação do art. 4º, XIX, da LC 80/1994 não produz 

qualquer alteração no quadro analisado por esta Corte Superior, 

pois, desde o momento da criação do mencionado verbete 

sumular, teve-se em conta a autonomia funcional e administrativa 

do órgão. Além disso, o custeio de suas atividades continua 

sendo efetuado com recursos do Estado-membro ao qual 

pertence' (AgInt no REsp 1.516.751/AM, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 23/2/2017).

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.124.082/AM, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

25/05/2018).
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. HONORÁRIOS DE 

SUCUMBÊNCIA. DEFENSORIA PÚBLICA INTEGRANTE DO MESMO 

ENTE FEDERATIVO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA SUBMETIDO À 

SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC/1973. SÚMULA 

421/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Ressalte-se que esta Corte Superior de Justiça, no julgamento 

do REsp 1.108.013/RJ, da relatoria da Ministra Eliana Calmon, 

submetido ao rito do art. 543-C do Código Buzaid, há muito, firmou 

entendimento de que 'não são devidos honorários advocatícios à 

Defensoria Pública quando atua contra a pessoa jurídica de 

direito público da qual é parte integrante'. Dessa orientação 

adveio a Súmula 421 do STJ: 'Os honorários advocatícios não são 

devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa 

jurídica de direito público à qual pertença'.

3. Vale ressaltar, que nem mesmo a alteração ocorrida na LC 

80/1994 foi suficiente para promover a mudança do norte 

jurisprudencial deste Sodalício. (REsp 1703192/AM, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 

19/12/2017). 

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.206.784/AM, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/05/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DEFENSORIA 

PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA 

PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC/1973. SÚMULA 421/STJ.

1. Hipótese em que o acórdão recorrido deixou de viabilizar o pagamento 

de honorários advocatícios à Defensoria Pública do Estado do Amazonas 

pelo fato de esta atuar contra o Estado do Amazonas, pessoa jurídica da 

qual é parte integrante. 

2. Sobre o tema, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do REsp 1.108.013/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, 

submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, firmou entendimento no 

sentido de que não são devidos honorários advocatícios à 

Defensoria Pública quando esta atua contra a pessoa jurídica de 

Direito Público da qual é parte integrante. 

3. 'Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 

Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito 

público à qual pertença' - Súmula 421/STJ. 

4. 'A atual redação do art. 4º, XIX, da LC 80/1994 não produz 

qualquer alteração no quadro analisado por esta Corte Superior, 
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pois, desde o momento da criação do mencionado verbete 

sumular, teve-se em conta a autonomia funcional e administrativa 

do órgão. Além disso, o custeio de suas atividades continua 

sendo efetuado com recursos do Estado-membro ao qual 

pertence' (AgInt no REsp 1.516.751/AM, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 23.2.2017).

5. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.703.192/AM, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR 

IDADE RURAL. PARTE AUTORA ASSISTIDA POR DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. 

CONFUSÃO CARACTERIZADA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 421/STJ.

1. Discute-se nos autos a aplicação ou não da Súmula 421/STJ quando a 

Defensoria Pública da União demanda contra o INSS.

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp 1.199.715/RJ, representativo de controvérsia, de 

Relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/2/2011 

pela Corte Especial, publicação no DJe de 12/4/2011, firmou o 

entendimento de que não são devidos honorários advocatícios à 

Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de 

direito público que integra a mesma Fazenda Pública. 

3. Hipótese em que a Fazenda Pública abarca tanto a autarquia 

previdenciária quanto a Defensoria Pública da União. Incidência da 

Súmula 421/STJ.

4. Recurso Especial provido" (STJ, REsp 1.699.966/SC, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA FEDERAL EM 

FACE DA UNIÃO. CONFUSÃO PATRIMONIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

FIXAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 

DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...)

II - Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 

Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito 

público à qual pertença, a teor da Súmula 421/STJ. 

(...)

V - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.622.899/RS, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

05/12/2017).
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS. PRETENSÃO AJUIZADA 

CONTRA O ENTE FEDERADO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 421/STJ.

1. 'Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 

Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito 

público à qual pertença' (Súmula 421/STJ).

2. Ressalta-se que esse posicionamento continua prevalecendo 

mesmo após a alteração do art. 4º, XXI da Lei Complementar nº 

80/1994 pela Lei Complementar nº 132/2009, conforme verifica-se nos 

recentes precedentes: AgInt no REsp 1516751/AM, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 

23/02/2017; AgInt no REsp 1560642/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 

09/05/2017; AgInt no REsp 1590212/AM, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 

11/11/2016; AgRg no REsp 1.579.112/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.088.952/AM, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

21/09/2017).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. INSS. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS À DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. CONDENAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 

INTEGRANTE DA MESMA FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

421/STJ.

1. 'Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 

Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito 

público à qual pertença' (Súmula 421/STJ).

2. Igualmente, são indevidos honorários advocatícios à Defensoria 

Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público que 

integra a mesma Fazenda Pública. Precedente: AgRg no REsp 

1.482.102/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, Primeira 

Turma, DJe 22/9/2016.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.560.642/PR, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

09/05/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO 

EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. ESTADO-MEMBRO 
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VENCIDO. DESCABIMENTO. SÚMULA 421/STJ.

1. 'Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 

Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito 

público à qual pertença' (Súmula 421/STJ).

2. A atual redação do art. 4º, XIX, da LC 80/1994 não produz 

qualquer alteração no quadro analisado por esta Corte Superior, 

pois, desde o momento da criação do mencionado verbete 

sumular, teve-se em conta a autonomia funcional e administrativa 

do órgão. Além disso, o custeio de suas atividades continua 

sendo efetuado com recursos do Estado-membro ao qual 

pertence.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.516.751/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

23/02/2017).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO 

EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, POR PESSOA 

JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTEGRANTE DA MESMA FAZENDA 

PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONFIRMADA, NO 

JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 1.108.013/RJ, SUBMETIDO AO 

RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. SÚMULA 421/STJ. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno, interposto contra decisão monocrática publicada em 

24/05/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/73.

II. Trata-se, na origem, de ação ordinária proposta pela parte ora 

agravante - representada pela Defensoria Pública da União -, em 

desfavor da Universidade Federal do Amazonas - UFAM - instituição 

federal de ensino superior, mantida pela União, como entidade da 

administração indireta -, objetivando a procedência da ação, para 

garantir, ao autor, o direito de matrícula no curso de Geografia. O Juízo 

de 1º Grau julgou procedente o pedido e condenou a parte ora agravada 

ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios de 

10% sobre o valor da causa.

III. Com efeito, 'a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp 1.108.013/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, 

submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, afirmou entendimento 

no sentido de que não são devidos honorários advocatícios à 

Defensoria Pública quando esta atua contra a pessoa jurídica de 

Direito Público da qual é parte integrante' (STJ, AgRg no AREsp 

604.755/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 20/03/2015).
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IV. O acórdão de 2º Grau - em conformidade com a jurisprudência atual e 

dominante desta Corte, consolidada na Súmula 421/STJ, segundo a qual 

'os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública 

quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual 

pertença' - deu parcial provimento à Apelação da Fundação Universidade 

do Amazonas, para afastar a sua condenação ao pagamento de 

honorários advocatícios. Interposto Recurso Especial, pela parte ora 

agravante, a decisão impugnada não conheceu do Recurso Especial, 

com fundamento na Súmula 421/STJ e no art. 255, § 4º, I, do RISTJ. No 

mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 855.023/RJ, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/05/2016; AgRg no 

REsp 1.560.033/MT, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 13/05/2016; AgRg no REsp 1.463.225/PB, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/02/2015.

V. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.590.212/AM, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

11/11/2016).

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE 

RURAL. PARTE AUTORA ASSISTIDA POR DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. CONFUSÃO 

CARACTERIZADA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 421/STJ.

1. Discute-se nos autos a aplicação ou não da Súmula 421/STJ quando a 

Defensoria Pública da União demanda contra o INSS.

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp 1.199.715/RJ, representativo de controvérsia, de 

Relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/2/2011 

pela Corte Especial, publicação no DJe de 12/4/2011, firmou o 

entendimento de que não são devidos honorários advocatícios à 

Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de 

direito público que integra a mesma Fazenda Pública.

3. Hipótese em que a Fazenda Pública abarca tanto a autarquia 

previdenciária quanto a Defensoria Pública da União. Incidência 

da Súmula 421/STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.579.112/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/03/2016).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

DEFENSORIA PÚBLICA. TRATAMENTO DE SAÚDE. HONORÁRIOS. 

ENTES FEDERATIVOS DIVERSOS. CABIMENTO. REDUÇÃO DO 

VALOR. INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte de Justiça sedimentou 

entendimento no sentido de que são devidos honorários em 
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favor da Defensoria Pública, quando esta atua contra ente 

federativo diverso do qual é parte integrante, conforme 

estabelece a Súmula 421 do STJ, não se podendo excluir a fixação 

de honorários sob o argumento de que a demanda configura 

judicialização de massa.

2. Estabelecidos os honorários em patamar razoável e proporcional, não 

há motivos para sua alteração nesta seara.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.368.941/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/07/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONFUSÃO ENTRE CREDOR E 

DEVEDOR CONFIGURADA. INTELIGÊNCIA DO RECURSO ESPECIAL 

Nº 1.108.013/RJ SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS 

REPETITIVOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 421/STJ.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp 1.108.013/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, submetido ao rito 

do artigo 543-C do CPC, firmou o entendimento de que são 

devidos honorários advocatícios sucumbenciais em favor da 

Defensoria Pública quando patrocina demanda ajuizada contra 

Ente Federativo diverso do qual ela pertence.

2. No presente caso, contudo, a Defensoria Pública atua contra 

pessoa jurídica de direito público da qual é parte integrante, não 

sendo devidos honorários advocatícios, nos termos da Súmula 

421/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 538.129/RJ, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/09/2014).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. PRETENSÃO 

AJUIZADA CONTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO DA 

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA FEDERAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

ARBITRAMENTO INCABÍVEL.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp 1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, da 

relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 16/2/11, 

firmou entendimento no sentido de que não serem devidos 

honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua 

contra pessoa jurídica de direito público que integra a mesma 

Fazenda Pública.
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2. A Defensoria Pública da União, a Universidade Federal de 

Pelotas e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira - INEP são mantidos com recursos da 

União, daí porque, em observância da Súmula 421/STJ, não são 

devidos honorários advocatícios.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.403.545/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

27/08/2014).

Desse modo, não merece reparos o decisum agravado, que conheceu do 

Agravo e negou provimento ao Recurso Especial, manejado pela parte ora agravante, ao 

fundamento de que o acórdão regional, ao decidir que, nos moldes da Súmula 421/STJ, os 

honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública, quando ela atua contra a 

pessoa jurídica de Direito Público à qual pertença, mesmo após a edição da Lei 

Complementar 132/2009 (fls. 107/113e), o fez em sintonia com o entendimento atual e 

dominante firmado no âmbito do STJ, a atrair a incidência, na espécie, da Súmula 568 do 

STJ, segundo a qual "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 

dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 

tema".

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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 ELLEN FLORÊNCIO SANTOS ROCHA E OUTRO(S) - AM002752 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCA HELENA DA SILVA LISBOA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
AGRAVADO  : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADORES : ANA MARCELA GRANA DE ALMEIDA  - AM007513 

 ELLEN FLORÊNCIO SANTOS ROCHA E OUTRO(S) - AM002752 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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